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Isso porque, sendo o apelante apenas funcionário 
do ferro velho, como ele afirma na f. 20, não há nada 
que o ligue aos documentos que pretende ver restituídos. 
Não há prova de que eles sejam de sua propriedade. E 
também não estavam em sua posse. 

Segundo os autos, os documentos estavam no 
interior do estabelecimento, interessando somente ao 
proprietário (f. 24).

Nos termos do parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça:

A despeito de toda a argumentação defensiva, o feito não 
merece mesmo ser conhecido, já que, como o próprio 
apelante afirmou e comprovou, não é o proprietário do 
estabelecimento comercial, faltando-lhe, assim, legitimidade 
para postulação do pedido (f. 37).

Assim, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa e 
declaro extinto o feito, haja vista a ausência de uma das 
condições da ação. Recurso de apelação não conhecido.

DES. WALTER LUIZ DE MELO - De acordo com o 
Relator.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - ACOLHO A PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA DO APELANTE E NÃO CONHEÇO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO.

. . .

Falsificação de documento público - Cópia 
reprográfica sem autenticação - Atipicidade - 

Absolvição

Ementa: Penal. Falsificação de documento público. 
Absolvição. Necessidade. Cópia reprográfica sem auten-
ticação. Atipicidade da conduta. Recurso conhecido e 
provido. 

- A cópia reprográfica de documento público sem autenti-
cação não pode ser objeto material do delito do art. 297 
do Código Penal. 

Recurso provido.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0071.07.033742-4/001 - 
Comarca de Boa Esperança - Apelante: José Francisco de 
Souza - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. PEDRO VERGARA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Alexandre Victor de 

Carvalho, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR 
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 5 de junho de 2012. - Pedro Vergara 
- Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação, pelo apelante, o Dr. Francisco 
Galvão de Carvalho.

DES. PEDRO VERGARA - Relatório.
Cuida-se de ação penal pública promovida pelo 

Ministério Público contra José Francisco de Souza como 
incurso nas sanções do art. 297 do Código Penal. 

Narra a denúncia que, no dia 8 de maio de 2007, 
por volta das 15 horas, no local denominado Rua Antônio 
Rodrigues, nº 114, Bairro Centenário, na Comarca de 
Boa Esperança, o apelante falsificou em parte documento 
público, tudo conforme consta do anexo inquérito poli-
cial (f. 02-03).

Recebida a denúncia, o apelante foi citado e apre-
sentou a defesa preliminar de f. 62-64 (f. 60 e 61).

As testemunhas arroladas foram ouvidas, interro-
gando-se o apelante, nada requerendo as partes em dili-
gência (f. 76-79 e 80).

O Órgão Ministerial pede, nas alegações finais, a 
condenação, rogando a defesa a absolvição nos termos 
do art. 386, inciso III, do CPP (f. 99-101 e 102-104).

Proferida a sentença, o apelante foi condenado nas 
sanções do art. 297 do Código Penal à pena de 2 (dois) 
anos e 8 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 
25 (vinte e cinco) dias-multa sobre 1/30 (um trigésimo) 
do salário mínimo vigente à época do fato no regime 
aberto, substituída a sanção corporal por duas restritivas 
de direitos, consistentes em prestação de serviços à comu-
nidade e prestação pecuniária (f. 109-115).

Inconformado com a decisão, recorreu o apelante, 
pretendendo a absolvição nos termos do art. 386, inciso 
III, do CPP, rogando o Parquet o provimento do pleito, 
manifestando-se a Procuradoria-Geral de Justiça de igual 
forma (f. 121-128, 129-130 e 136-138).

É o breve relato.
I - Da admissibilidade.
Conheço do recurso, já que presentes estão os pres-

supostos para sua admissão.
II - Das preliminares.
Inexiste na espécie qualquer nulidade, tampouco 

causa de extinção da punibilidade.
III - Do mérito.
Cuida-se de delito de falsificação de documento 

público, cuja norma penal incriminadora se encontra 
insculpida no art. 297 do Código Penal.

Resume-se a questão à análise da possibilidade 
de absolvição.

Do pedido de absolvição.
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A defesa pede a absolvição por atipicidade 
da conduta.

Sustenta o apelante que a adulteração foi reali-
zada em cópia reprográfica de certidão de nascimento 
sem autenticação, que não constitui documento público 
ou privado.

Razão assiste ao acusado.
A utilização de cópia reprográfica - xerox - não 

autenticada de documento público não configura o delito 
previsto no art. 297 do Código Penal. 

O crime de falsificação de documento público se 
consuma com a potencialidade de dano à fé pública, 
ainda que nenhum prejuízo efetivo decorra da falsificação.

Esse é o entendimento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal:

[...] Constitui interpretação razoável a exigência de poten-
cialidade de dano para que se configure crime de falsi-
dade documental (STF - Relator Ministro Francisco Rezek - 
RT 575/472). 

O objeto jurídico do delito do art. 297 do Código 
Penal é a fé pública, especificamente a autenticidade dos 
documentos, que não está presente nas cópias reprográ-
ficas sem autenticação.

Guilherme de Souza Nucci leciona sobre o tema: 

[...] 31. Fotocópias sem autenticação: não podem ser consi-
deradas documentos públicos para os efeitos deste artigo 
(Código penal comentado. 10. ed. rev., atual, e ampl. São 
Paulo: Editora RT, 2010, nota 31 referente ao delito do 
art. 297 do CP, p. 297). 

A cópia de certidão de nascimento sem autenticação 
não tem o condão de ofender a fé pública, excluindo a 
possibilidade de configuração do crime de falsificação de 
documento público.

A jurisprudência do STJ é nesse sentido:

RHC. Penal. Documento falso. Cópia reprográfica. Utilização 
sem autenticação. Conduta atípica. Trancamento da ação 
penal. 1. A utilização de cópia reprográfica não autenti-
cada não configura ação com potencial de causar dano à 
fé pública, objeto tutelado pelo art. 304 do Código Penal. 
2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso 
Provido (STJ - RHC 101824-2 - Relator Min. Hamilton 
Carvalhido - Sexta Turma - DJ de 05.09.2000).

Ante o exposto dou provimento ao recurso, absol-
vendo o apelante nos termos do art. 386, inciso III, do 
Código de Processo Penal.

É como voto.

DES. ADILSON LAMOUNIER - De acordo.

DES. EDUARDO MACHADO - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Habeas corpus - Tráfico de drogas - Prisão 
preventiva - Paciente com filho de 9 (nove) 

meses, em fase de amamentação - Substituição 
por prisão domiciliar - Possibilidade - 

Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tráfico de drogas. Prisão em 
flagrante convertida em prisão preventiva. Teses defen-
sivas: paciente lactante. Prisão domiciliar. Comprovação 
nos autos. Excepcionalidade evidenciada. Substituição 
da prisão preventiva por prisão domiciliar. Possibilidade. 
Ordem concedida. 

- Comprovado que a paciente possui um filho de 9 (nove) 
meses em fase de amamentação, mostra-se necessária a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar. 

- Inteligência do art. 318 e seu inciso III do Código de 
Processo Penal. 

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.12.053248-6/000 - 
Comarca de Montes Claros - Paciente: Ana Cláudia de 
Castro Moreira - Autoridade coatora: Juiz de Direito da 
1ª Vara Criminal e de Execuções Penais da Comarca de 
Montes Claros - Interessados: André Anderson Durães 
Damasceno, Vilson Pereira Lima - Relator: DES. WALTER 
LUIZ DE MELO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM CONCEDER A ORDEM, COM RECOMENDAÇÃO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Walter Luiz 
de Melo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WALTER LUIZ DE MELO (Relator) - A advo-
gada Dr.ª Rejane Cardoso Lopes, constituída nos autos, 
impetrou ordem de habeas corpus com pedido liminar 
em favor de Ana Cláudia de Castro Moreira, presa em 
flagrante delito em 30 de dezembro de 2011 pela prática, 
em tese, do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006.

Alega a impetrante, em síntese, que o MM. Juiz de 
Direito da 2ª vara da Comarca de Montes Claros inde-
feriu o pedido de prisão domiciliar da paciente; que o 
art. 318, inciso III, não foi observado; que os princípios 
da proporcionalidade e da prioridade absoluta dos inte-
resses das crianças e adolescentes não foram obser-
vados; que a paciente é primária, possui residência fixa, 
ocupação lícita, não oferece risco à instrução criminal ou 
ameaça à ordem pública, fazendo jus inclusive à liber-
dade provisória. 


